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INDICAÇÃO  Nº  193,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem João Adriano Alves, aluno da  Escola E.E. Prefeito Franciso Antonino,  do Município de  Luiziânia.

“ PROJETO DE LEI nº 32, de 2000
 

Dispõe sobre inclusão da disciplina Política nas Escolas Públicas e Particulares do Ensino Fundamental e Médio.

ARTIGO 1° - Fica criada a disciplina Política nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio.

ARTIGO 2º - Toda Escola Pública ou Particular deve incluir em sua Grade Curricular a disciplina Política.

ARTIGO 3º - A partir da 7ª série do Ensino Fundamental e Médio, com 2 (duas) aulas semanais, de forma interdisciplinar ministrar o ensino da Política.

ARTIGO 4 º - Não será permitido tendência partidária, nenhum partido terá privilégio, todos serão iguais, como prevê nossa Constituição.

ARTIGO 5 º - A Escola tem liberdade para a escolha do material didático, mas sempre obedecendo o Artigo 4º deste Projeto de Lei.

ARTIGO 6 º- Quanto à didática, poderão ser utilizados:

I – leitura de livros;

II – textos;

III – debates;

IV – entrevistas;

V – visitas as Câmaras Municipais, Assembléia Legislativa.

Artigo 7º - Os docentes que atuarão nesta disciplina deverão ter todo amparo técnico pedagógico e financeiro da Secretaria da Educação.

Artigo 8º - A S.E. deve promover cursos para a orientação dos docentes e fornecer material didático.

Artigo 9º - Toda escola poderá organizar cursos sobre política para atender os munícipes da comunidade, especialmente os candidatos ao Legislativo e Executivo.

ARTIGO 10 – As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta do orçamento vigente.

ARTIGO 11 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Vivendo momentos difíceis dentro da política é urgente levarmos nossos estudantes a entenderem o que é " Política". É dentro da escola, onde estão nosso jovens em formação, que devemos levá-los a compreender que só com políticos (politizados) e não (politiqueiros). Resolveremos boa parte dos problemas existentes.

Nosso país não pode esperar. É urgente a formação de cidadãos conscientes e certos que, só uma política saudável mudará nossa nação.

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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